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Dispõe sobre o Plano Emergencial para a proteção das pessoas 
em situação de rua no Estado da Paraíba, que estabelece medidas 
preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus – 
COVID-19.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PA-
RAÍBA 

 Faz saber que a Assembleia Legislativa decreta, e eu, em razão da Rejeição Parcial de 
dispositivos do Veto Parcial nº 106/2020 referente a Lei nº 11.703, de 06 de junho de 2020. nos termos 
do § 1º do Art. 229 da Resolução nº 1.578/2012 (Regimento Interno) c/c o § 7º do art. 65, da Constitui-
ção, promulgo os incisos II, III e V do art. 7º a seguinte Lei:

Art. 7º São medidas prioritárias do Plano Emergencial Intersetorial para a proteção 
das pessoas em situação de rua no Estado da Paraíba, considerando os objetivos traçados no art. 6º: 

“II - assegurar abrigo em condições de dignidade, para as pessoas que não se encon-
trem nos equipamentos públicos existentes ou que estejam nas ruas, fornecendo recursos ou subsídios 
para pagamento de pensão ou aluguel social, hotel ou outras medidas que viabilizem os direitos à mo-
radia adequada e à saúde dessa parcela da população, pelo período em que perdurar a recomendação de 
distanciamento social no território do Estado da Paraíba; 

III - destinação de espaço prioritário de moradia às pessoas que pertençam à grupo de 
risco, tendo em vista a pandemia do novo coronavírus - COVID-19 -, tais como pessoas idosas, pessoas 
com doenças crônicas, pessoas imunossuprimidas, bem como portadores de doenças respiratórias e 
outras comorbidades preexistentes que possam conduzir a um agravamento do estado geral de saúde a 
partir do contágio de COVID-19, assim como gestantes e mulheres em condições de vulnerabilidade 
social e em risco quanto às suas maternagens; 

V - disponibilização de pontos de água potável nas principais praças e logradouros pú-
blicos, franqueando ainda imediato acesso aos banheiros públicos já existentes, sem prejuízo da implan-
tação de outros sanitários para uso público, mediante plano para a devida higienização dos mesmos.”

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 
João Pessoa, 02 de julho de 2020.

ATO DO PODER LEGISLATIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

5º do Decreto nº 40.135, de 20 de março de 2020, fi ca suspenso, para os fi ns do disposto no art. 89 da 
Lei nº 6.379, de 2 de dezembro de 1996, o curso dos prazos para pagamentos dos créditos tributários 
regularmente notifi cados ao sujeito passivo, enquanto perdurar o período em que não houver expediente 
normal de funcionamento nas repartições fi scais da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ/PB.

Parágrafo único. Para fi ns do disposto no “caput” deste artigo, fi ca o gestor do mó-
dulo de Processo Administrativo Tributário autorizado a providenciar os ajustes necessários no Sistema 
de Administração Tributária e Financeira - ATF - da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ/PB. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 21 de março de 2020.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 02 de  
julho   de 2020; 132º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  40.332  DE  02 DE   JULHO  DE 2020.

Dispõe sobre a suspensão dos prazos de pagamentos de créditos tributá-
rios notifi cados ao sujeito passivo, para fi ns do art. 89 da Lei nº 6.379, 
de 2 de dezembro de 1996, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado,

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Na-
cional (ESPIN), nos termos do Decreto federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, declarado pelo 
Ministério da Saúde por meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, em virtude da disseminação 
global da infecção humana causada pelo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão pandêmica sustentada 
da infecção humana pelo Coronavírus (COVID-19), anunciada pela Organização Mundial de Saúde, 
em 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 40.122, de 13 de março de 2020, que declarou a 
Situação de Emergência no Estado da Paraíba ante ao contexto de decretação de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional pelo Ministério da Saúde e a declaração da condição de pandemia de 
infecção humana pelo Coronavírus (COVID -19), defi nida pela Organização Mundial d e Saúde;

CONSIDERANDO o Decreto nº 40.135, de 20 de março de 2020, que adotou, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta, de medidas temporárias e emergenciais de prevenção 
de contágio pelo COVIDO-19 (Novo Coronavírus), bem como sobre recomendações aos municípios e 
ao setor privado estadual,

D E C R E T A:
Art. 1º Em virtude dasuspensão do curso dos prazos processuais nos processos e 

expedientes administrativos perante a Administração Pública do Estado da Paraíba de que trata o art. 

DECRETO Nº  40.333  DE  02 DE   JULHO  DE 2020.

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 
18.930, de 19 de junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste SINIEF 03/20,

D E C R E T A:
Art. 1º O Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 

de junho de 1997, passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos, com as respectivas redações:
I - inciso XXXVIII ao art. 142:
“XXXVIII - Guia de Transporte de Valores Eletrônica - GTV-e, modelo 64 (Ajuste 

SINIEF 03/20).”;
II - art. 583-A a 583-N:
“Art. 583-A. A Guia de Transporte de Valores Eletrônica - GTV-e, modelo 64, de que 

trata o inciso XXXVIII do art. 142, deverá ser emitida pelos contribuintes do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, que realizarem transporte de valores nas condições previstas 
na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, e no Decreto Federal nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, 
em substituição aos seguintes documentos instituídos pelo Ajuste SINIEF 20/89, de 22 de agosto de 
1989 (Ajuste SINIEF 03/20):

 I - Guia de Transporte de Valores - GTV;
II - Extrato de Faturamento.
 Parágrafo único. Considera-se GTV-e o documento emitido e armazenado eletronica-

mente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar prestações de serviço de transporte de 
valores, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e pela autorização de uso 
de que trata o inciso II do “caput” do art. 583-G deste Regulamento.

Art. 583-B. Ato COTEPE/ICMS publicará o Manual de Orientação do Contribuinte 
- MOC - do CT-e, contendo capítulo específi co a respeito da GTV-e, disciplinando a defi nição das espe-
cifi cações e critérios técnicos necessários para a integração entre os Portais das Secretarias de Fazendas, 
Economia, Finanças, Receita e Tributação dos Estados e os sistemas de informações das empresas 
emissoras de GTV-e (Ajuste SINIEF 03/20).

Parágrafo único. Nota técnica publicada no Portal Nacional do CT-e poderá esclarecer 
questões referentes ao MOC.

Art. 583-C. Para emissão da GTV-e, o contribuinte deverá estar previamente creden-
ciado como emissor do CT-e OS, modelo 67, na Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ-PB, onde 
deverá estar regularmente inscrito (Ajuste SINIEF 03/20).

Art. 583-D. A GTV-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC, 
por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.

§ 1º O arquivo digital da GTV-e deverá:
I - conter os dados que discriminam a carga: quantidade de volumes/malotes, espécie 

do valor (numerário, cheques, moeda, outros) e valor declarado de cada espécie;
II - ser identifi cado por chave de acesso composta por código numérico gerado pelo 

emitente, CNPJ do emitente, número e série da GTV-e;
III - ser elaborado no padrão XML (Extended Markup Language);
IV - possuir numeração sequencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e por série;
V - ser assinado digitalmente pelo emitente.
§ 2º Para a assinatura digital, deverá ser utilizado certifi cado digital emitido dentro da 

cadeia de certifi cação da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, que contenha o CNPJ 
de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fi m de garantir a autoria do documento digital.

§ 3º O contribuinte poderá adotar séries distintas para a emissão da GTV-e, designadas 
por algarismos arábicos, em ordem crescente, vedada a utilização de subsérie, observado o disposto no 
MOC do CT-e.
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§ 4º Quando o transportador efetuar prestação de serviço de transporte iniciada em 
unidade federada diversa daquela em que possui credenciamento, deverá utilizar séries distintas, obser-
vado o disposto no § 2º do art. 583-E deste Regulamento.

§ 5º As GTV-e emitidas nas prestações de serviço previstas no § 4º deste artigo deve-
rão ser consolidadas em CT-e OS distintos para cada unidade federada onde os serviços se iniciaram.

Art. 583-E. O contribuinte credenciado deverá solicitar a concessão de Autorização 
de Uso da GTV-e mediante transmissão do arquivo digital da GTV-e via Internet, por meio de protocolo 
de segurança ou criptografi a, com utilização de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.

§ 1º O prazo máximo para autorização da GTV-e será até o momento da autorização 
do CT-e OS que a referencie.

§ 2º Quando o transportador estiver credenciado para emissão da GTV-e na unidade 
federada em que tiver início a prestação do serviço de transporte, a solicitação de autorização de uso 
deverá ser transmitida à administração tributária em que estiver credenciado.

§ 3º Quando o transportador não estiver credenciado para emissão da GTV-e na uni-
dade federada em que tiver início a prestação do serviço de transporte, a solicitação de autorização de 
uso deverá ser transmitida à administração tributária em que estiver credenciado.

Art. 583-F. Previamente à concessão da Autorização de Uso da GTV-e, a Secretaria de 
Estado da Fazenda - SEFAZ-PB - analisará, no mínimo, os seguintes elementos:

I - a regularidade fi scal do emitente;
II - o credenciamento do emitente;
III - a autoria da assinatura do arquivo digital;
IV - a integridade do arquivo digital;
V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC do CT-e;
VI - a numeração e série do documento.
Art. 583-G. Do resultado da análise referida no art. 583-F deste Regulamento, a Se-

cretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ-PB - cientifi cará o emitente:
I - da rejeição do arquivo da GTV-e, em virtude de:
a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;
c) emitente não credenciado para emissão da GTV-e ou emitente com irregularidade fi scal;
d) duplicidade do número da GTV-e;
e) falha na leitura do número da GTV-e;
f) erro no número do CNPJ, do CPF ou da IE;
g) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da GTV-e;
II - da concessão da Autorização de Uso da GTV-e.
§ 1º Após a concessão da Autorização de Uso da GTV-e, o arquivo da GTV-e não 

poderá ser alterado.
§ 2º A cientifi cação  de que trata o “caput”deste artigo será efetuada mediante protoco-

lo disponibilizado ao emitente ou a terceiro autorizado pelo emitente, via Internet, contendo, conforme 
o caso, a “chave de acesso”, o número da GTV-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela 
administração tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital 
gerada com certifi cação digital da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ-PB- ou outro mecanismo 
de confi rmação de recebimento.

§ 3º Não sendo concedida a Autorização de Uso, o protocolo de que trata o § 2º deste 
artigo conterá informações que justifi quem o motivo, de forma clara e precisa.

§ 4º Rejeitado o arquivo digital, o mesmo não será arquivado na Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFAZ-PB - para consulta, sendo permitida, ao interessado, nova transmissão do arquivo 
da GTV-e nas hipóteses das alíneas “a”, “b”, “e” ou “f” do inciso I do “caput”deste artigo.

§ 5º A concessão da Autorização de Uso:
I - é resultado da aplicação de regras formais especifi cadas no MOC do CT-e e não 

implica a convalidação das informações tributárias contidas na GTV-e;
II - identifi ca de forma única uma GTV-e por meio do conjunto de informações forma-

do por CNPJ do emitente, número, série e ambiente de autorização.
Art. 583-H. O arquivo digital da GTV-e só poderá ser utilizado como documento 

fi scal após ter seu uso autorizado por meio de Autorização de Uso da GTV-e, nos termos do inciso II do 
“caput” do art. 583-G deste Regulamento.

Parágrafo único. Ainda que formalmente regular, será considerado documento fi scal 
inidôneo a GTV-e que tiver sido emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibi-
lite, mesmo que a terceiro, o não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.

Art. 583-I. O transportador e o tomador do serviço de transporte deverão manter em 
arquivo digital as GTV-e pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda dos documentos 
fi scais, devendo ser apresentadas à administração tributária, quando solicitado.

Art. 583-J. Quando em decorrência de problemas técnicos não for possível transmitir 
a GTV-e para a unidade federada do emitente, ou não obtiver resposta à solicitação de Autorização de 
Uso da GTV-e, o contribuinte deverá gerar novo arquivo, conforme defi nido no MOC, informando que 
a respectiva GTV-e foi emitida em contingência e transmitir a GTV-e para o Sistema de SEFAZ Virtual 
de Contingência (SVC), nos termos dos arts. 583-D, 583-E e 583-F deste Regulamento.

Art. 583-K. Após a concessão de Autorização de Uso da GTV-e, de que trata o inciso 
II do “caput” do art. 583-G deste Regulamento, o emitente poderá solicitar o cancelamento da GTV-e, 
no prazo não superior ao da autorização do CT-e OS que a referencie, observadas as demais normas da 
legislação pertinente.

§ 1º O cancelamento somente poderá ser efetuado mediante Pedido de Cancelamento 
de GTV-e, transmitido pelo emitente à administração tributária que autorizou a GTV-e.

§ 2° Cada Pedido de Cancelamento de GTV-e corresponderá a uma única Guia de 
Transporte de Valores Eletrônica - GTV-e, devendo atender ao leiaute estabelecido no MOC.

§ 3º O Pedido de Cancelamento de GTV-e deverá ser assinado pelo emitente com 
assinatura digital certifi cada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
- ICP-Brasil, contendo o CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fi m de garantir a 
autoria do documento digital.

§ 4°A transmissão do Pedido de Cancelamento da GTV-e será efetivada via Internet, 
por meio de protocolo de segurança ou criptografi a, podendo ser realizada por meio de software desen-
volvido ou adquirido pelo contribuinte.

§ 5º A cientifi cação do resultado do Pedido de Cancelamento da GTV-e será feita 
mediante protocolo disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, a “chave de 
acesso”, o número da GTV-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tribu-
tária da unidade federada do contribuinte e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante 
assinatura digital gerada com certifi cação digital da administração tributária ou outro mecanismo de 
confi rmação de recebimento.

§ 6º A GTV-e não poderá ser cancelada após autorização do CT-e OS, modelo 67, que 
a referencie.

Art. 583-L. A ocorrência de fatos relacionados com uma GTV-e denomina-se “Evento 
da GTV-e”.

§ 1º Os eventos relacionados a uma GTV-e são:
I - Cancelamento, conforme disposto no art. 583-Kdeste Regulamento;
II - CT-e OS Autorizado, registrode que uma GTV-e foi referenciada em um CT-e OS;
III - CT-e OS Cancelado, registro de que o CT-e OS que referenciava uma GT-

V-e foi cancelado.
§ 2º A administração tributária registrará os eventos previstos nos incisos II e III do 

§ 1º deste artigo.
 Art. 583-M. A administração tributária autorizadora poderá suspender, de forma tem-

porária ou defi nitiva, o acesso aos seus respectivos ambientes autorizadores ao contribuinte que praticar, 
mesmo que de maneira não intencional, o consumo indevido de tais ambientes em desacordo com os 
padrões estabelecidos no MOC.

§ 1º A suspensão, que tem por objetivo preservar o bom desempenho dos ambientes 
autorizadores de GTV-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibili-
tando, a quem estiver suspenso, o uso daqueles serviços por intervalo de tempo determinado, conforme 
especifi cado no MOC.

§ 2º Uma vez decorrido o prazo determinado para a suspensão, o acesso aos ambientes 
autorizadores será restabelecido automaticamente.

§ 3º A aplicação reiterada de suspensões por tempo determinado, conforme especi-
fi cado no MOC, a critério da administração tributária autorizadora, poderá determinar a suspensão 
defi nitiva do acesso do contribuinte aos ambientes autorizadores.

§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que 
tenha sofrido uma suspensão defi nitiva dependerá de liberação realizada pela Secretaria de Estado da 
Fazenda -SEFAZ-PB.

Art. 583-N. Aplicam-se à GTV-e, no que couber, as normas do Ajuste SINIEF 20/89, 
de 22 de agosto de 1989, e demais disposições tributárias regentes relativas à prestação de serviço de 
transporte de valores.”.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1º de setembro de 2020.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 02 de 
julho   de 2020; 132º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  40.334  DE  02 DE   JULHO  DE 2020.

Altera o Decreto nº 40.213, de 29 de abril de 2020, que dispensa a 
emissão de nota fiscal nas operações internas que envolvam o servi-
ço público de distribuição e venda de bilhetes de Loteria Instantâ-
nea Exclusiva (LOTEX).

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste SINIEF 13/20,

D E C R E T A:
Art. 1º O Decreto nº 40.213, de 29 de abril de 2020, passa a vigorar:
I - com nova redação dada ao “caput” do art. 2º:
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“Art. 2º Nas remessas de bilhetes de LOTEX da concessionária do serviço público, 
previsto no art. 1º deste Decreto, aos distribuidores, e nas subsequentes operações de deslocamento 
entre os estabelecimentos do distribuidor, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 
55, sem destaque do imposto que, além dos demais requisitos, deverá conter(Ajuste SINIEF 13/20):”;

II - acrescido do § 4º ao art. 3º, com a respectiva redação:
 “§ 4º A distribuidora deverá emitir NF-e, nos termos do art. 2º deste Decreto, na ope-

ração de retorno ou devolução dos bilhetes LOTEX à concessionária(Ajuste SINIEF 13/20).”.
Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos adotados com base nas disposições 

contidas neste Decreto no período de 4 de junho de 2020 até a data de sua publicação.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  02 de   

julho   de 2020; 132º da Proclamação da República.

Decreto nº 40.335 de 2 de julho de 2020

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
11.627, de 14 de janeiro de 2020, combinado com os artigos 1º, inciso IV, e 2º, da Lei nº 11.652, de 23 de
março de 2020, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2020/240001.00010.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 197.780,00  (cento e noventa
e sete mil, setecentos e oitenta reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
24.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
24.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
__________________________________________________________________________14.126.5046.4219.0287- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 4490.52 100 197.780,00
__________________________________________________________________________TOTAL 197.780,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
24.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
24.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
__________________________________________________________________________14.422.5005.1591.0287- AMPLIAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL 4490.51 100 197.780,00
__________________________________________________________________________TOTAL 197.780,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  2  de
julho  de  2020;  132º  da Proclamação da República.

Decreto nº 40.336 de 2 de julho de 2020

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
11.627, de 14 de janeiro de 2020, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2020/250001.00076.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 4.000.000,00  (quatro milhões
de reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
25.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
10.302.5007.4067.0287- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL

REGIONAL DE URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA DOM LUIZ GONZAGA
FERNANDES (CAMPINA GRANDE) 3390.30 272 3.500.000,00

__________________________________________________________________________3390.39 272 500.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 4.000.000,00

.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de anulação de dotações orçamentárias, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
25.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
10.302.5007.2950.0287- IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRUTURAÇÃO

ORGANIZACIONAL DA REDE
ESTADUAL DE SAÚDE 3390.30 272 2.500.000,00

__________________________________________________________________________3390.39 272 1.500.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 4.000.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  2  de
julho  de  2020;  132º  da Proclamação da República.

 Ato Governamental nº  2.095                                                        João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV e VI, da Constituição do Estado, e tendo em vista o art. 143, incisos I a III, 
da Lei nº 10.094, de 27 de setembro de 2013, 

R E S O L V E nomear para compor o Conselho de Recursos Fiscais, da Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFAZ-PB), para mandato de dois anos, biênio 2020-2022, os seguintes membros:

I – Representantes da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ-PB):
a) Presidente do Conselho de Recursos Fiscais:
Leonilson Lins de Lucena – matrícula nº 147.939-3.
b) Conselheiros do Conselho de Recursos Fiscais (titulares):
Petrônio Rodrigues Lima – matrícula n° 147.727-7;
Leonardo do Egito Pessoa - matrícula nº 158.540-1; 
Sidney Watson Fagundes da Silva - matrícula nº 147.075-2;
Paulo Eduardo de Figueiredo Chacon - matrícula nº 161.157-7.
c) Conselheiros do Conselho de Recursos Fiscais (suplentes):
Fernanda Céfora Vieira Braz – matrícula nº 146.391-8;
José Erielson Almeida do Nascimento - matrícula nº 147.738-2; 
Mônica Dias Silva - matrícula nº 147.387-5; 
Heitor Collett - matrícula nº 147.731-5.
II – Conselho Regional de Contabilidade (CRC-PB):
Titular: Rodrigo de Queiroz Nóbrega
Suplente: Aderaldo Gonçalves do Nascimento Júnior
III – Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado da Paraíba 

(FECOMÉRCIO):
Titular: Maira Catão da Cunha Cavalcanti Simões
Suplente: Nayla Coeli da Costa B. Carvalho
IV – Federação das Indústrias do Estado da Paraíba (FIEP):
Titular: Juliana Figueiredo e Carvalho Costa 
Suplente: Larissa Meneses de Almeida
V – Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Paraíba – OAB/PB:
Titular: Thais Guimarães Teixeira
Suplente: Alex Taveira dos Santos

Ato Governamental nº  2.096                                                       João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar JOSE HELIO DE AZEVEDO FERNANDES, matrícula 
nº 1876031, do cargo em comissão de DIRETOR DA ESCOLA CIDADA INTEGRAL ESTADUAL 
DE ENSINO MEDIO DOUTOR HORTENCIO SOUSA RIBEIRO (PREMEN), Símbolo CDCI-1, da 
Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia.

Ato Governamental nº  2.097                                                        João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, CAMILO FLAMARION DE OLIVEIRA 
FRANCO FILHO, matrícula nº 1747703, do cargo em comissão de Gerente Executivo das Casas da 
Cidadania, Símbolo CGF-1, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

Ato Governamental nº  2.098                                                         João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar os servidores abaixo discriminados, ocupantes de cargos 
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de provimento em comissão defi nidos neste Ato Governamental, da Secretaria de Estado da Fazenda:

SERVIDOR MATRICULA CARGO SIMBOLOGIA

GIANNI CUNHA DA SILVEIRA 

CAVALCANTE
1468782

PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS 

FISCAIS
CAD-3

LEONILSON LINS DE LUCENA 1479393
GERENTE EXECUTIVO DE ARRECADACAO E DE 

INFORMACOES FISCAIS
CGF-1

LEONARDO DO EGITO PESSOA 1585401 JULGADOR FISCAL CSE-3

PAULO EDUARDO DE FIGUEIRE-

DO CHACON
1611577 JULGADOR FISCAL CSE-3

Ato Governamental nº  2.099                                                        João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, JARDEL CABRAL FAGUNDES, matrícula 
nº 1525107, do cargo em comissão de Gerente Operacional da Casa da Cidadania, Símbolo CGF-2, da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

Ato Governamental nº  2.100                                                        João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, SUELDA SIONE CAVALCANTI, matrícula 
nº 1876406, do cargo em comissão de Diretor de Centro Social Urbano, Símbolo CAC-1, da Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Humano.

Ato Governamental nº  2.101                                                        João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011, e na Lei nº 
11.317, de 17 de abril de 2019,

R E S O L V E nomear ELBERT CHAVES DE ASSIS CATAO para ocupar o car-
go de provimento em comissão de DIRETOR DA ESCOLA CIDADA INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO MEDIO DOUTOR HORTENCIO SOUSA RIBEIRO (PREMEN), no Município de Campina 
Grande, Símbolo CDCI-1, da Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia.

Ato Governamental nº  2.102                                                          João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, na Lei 
nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Medida Provisória nº 275, de 02 de janeiro de 2019,

R E S O L V E nomear PAULA GABRIELLY MIRANDA FRANCO para ocu-
par o cargo de provimento em comissão de Gerente Executivo das Casas da Cidadania, Símbolo CGF-1, 
da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

Ato Governamental nº  2.103                                                          João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, na Lei 
nº 10.467, de 26 de maio de 2015, e na Medida Provisória nº 275, de 02 de janeiro de 2019,

R E S O L V E nomear WILMA GALDINO GONÇALVES FAGUNDES para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de Gerente Operacional da Casa da Cidadania, Símbolo 
CGF-2, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

Ato Governamental nº  2.104                                                            João Pessoa,  02 de julho de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e 
na Lei n º 10.804 de 13 de Dezembro de  2016, e na Medida Provisória nº 283, de 10 de maio de 2019,

R E S O L V E nomear os servidores abaixo discriminados, para ocuparem os cargos 
de provimento em comissão da Secretaria de Estado da Fazenda, defi nidas neste Ato Governamental:

NOME CARGO SIMBOLOGIA

LEONILSON LINS DE LUCENA PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS CAD-3

GIANNI CUNHA DA SILVEIRA CAVALCANTE JULGADOR FISCAL CSE-3

TARCISIO CORREIA LIMA VILAR JULGADOR FISCAL CSE-3

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado da Educação 
e da Ciência e Tecnologia

PORTARIA Nº530                                                                        João Pessoa, 17 de junho de 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNO-
LOGIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que dispõe o art. 137 da Lei Complementar nº 
58, de 30 de dezembro de 2003, resolve:

Designar os servidores CLÁUDIO ROBERTO TÔLEDO DE SANTANA, matrí-
cula nº 84.061-1, MICHELLY MEDEIROS SILVA, matrícula nº 613.964-7, CAROLINE DE ME-
DEIROS FERNANDES MAIA, matrícula nº 617.909-6, para, sob a Presidência do primeiro, apurar 
em Processo de Sindicância, os fatos constantes no Processo Inicial nº 0025132-4/2019, quetem por 
objetivo apurarsuposto acúmulo ilegal de remuneração e/ou proventos, praticados pelos servidores Eli-
selon da Silva Gomes – 633.209-9, Flávio Roberto Ferreira da Silva – 177.507-3, Maria do Socorro 
Ferreira – 683.610-3, Maria Jacqueline Inácio Nunes – 661.797-2, Milene Karine Alves Pereira 
Araújo – 611.149-1, Adjailton Marcio Batista da Silva – 604.016-1 e Pablo Robson Ferreira de 
Oliveira – 611.427-0.

Portaria nº549                             João Pessoa, 26 de junho de 2020.

O SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que disciplina o Art. 129, inciso II da lei Comple-
mentar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, em face da apuração no Processo Administrativo Disciplinar 
nº 0017353-1/2017, e Processo de Instrução nº 0023268-3/2018,resolve:

1.Determinar o registro da penalidade de ADVERTÊNCIAna fi cha funcional do ex-
-servidorWesley Saulo da Nóbrega Fernandes - matrícula nº 632.332-4 e 184.428-8, evitando-se, assim, 
que o acusado seja benefi ciado posteriormente pelo instituto da primariedade processual administrativa, 
tendo em vista que este foi exonerado de ofício no dia 26/05/2016, porém, descumpriu os deveres 
funcionais elencados no Art. 106, incisos I, III e IX, bem como a incidência na proibição contida no 
Art. 107, inciso XV, todos da Lei Complementar nº 58/2003, por se fazer ausente em audiência onde o 
mesmo estava devidamente intimado;

2 . Pelo ARQUIVAMENTO do presente Processo Administrativo Disciplinar instaura-
do em face do servidor NilclécioNixson Araújo da Silva - matrícula nº 179.085-4,no que diz respeito ao 
objeto do presente feito, nos termos do Art. 153, §1º da LC 58/2003, em face da ausência do interesse 
de agir do denunciante.

Portaria nº550                                        João Pessoa, 26 de junho de 2020.

O SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que disciplina o Art. 129, inciso II da lei Comple-
mentar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, em face da apuração no Processo Administrativo Disciplinar 
nº 0015544-1/2018, e Processo de Instrução nº 0023873-5/2018, resolve:

1. Determinar a aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIAcom base no art. 116, 
inciso I, ao servidor Edvaldo Cavalcanti Soares  - matrícula nº 145.014-0, diante da inobservância 
dos deveres elencados no Art. 106, incisos I, III e IX, e incidência no Art. 107, inciso XV, todos da Lei 
Complementar nº 58/2003.

Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão / Secretaria de Estado 
da Educação e da Ciência e Tecnologia / 
Superintendência de Obras do Plano de 
Desenvolvimento do Estado da Paraíba

Portaria Conjunta nº 109                                                        João Pessoa, 1 de julho de 2020.
 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do (a) SU-
PERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CI-
ÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOL-
VIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do 
artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 
2013 e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 11.627, de 14 de Janeiro de 
2020, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e 

Secretário
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LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA - FAPESQ

CHAMADA FINEP/FAPESQ N° 010/2019 
PROGRAMA CENTELHA PB - CHAMADA PÚBLICA DO PROGRAMA NACIONAL 

DE APOIO À GERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS INOVADORES
A Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba (FAPESQ) vinculada à Secretaria de Estado da 
Educação e da Ciência e Tecnologia (SEECT), em parceria com a Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP), torna público o cancelamento dos Projetos abaixo relacionados por desistência formal e/ou pela 
não submissão de documentos para a contratação dentro do prazo estipulado pelo cronograma do edital 
(DOE n. 16.989, de 06 de novembro de 2019, p. 21 e 22) pelos coordenadores dos projetos aprovados.

Nº TÍTULO DO PROJETO NOME DO PROPONENTE TEMÁTICA
MUNICÍPIO DO PRO-

PONENTE

2
Aditivo Superplastificante Para 

Gesso a Base do Látex do Aveloz
Jesus Charles Do Amaral Nogueira Química e Novos Materiais

João Pessoa

6 DermatoscópioIoT Kleilton Oliveira Santos Internet das Coisas (IoT)
Campina Grande

14
Aceleradora para mulheres que-

querem empreender
Marcela Vidal De Negreiros Fujiy

Tecnologia Social Cabedelo

17 Luva Terapêutica

Lúcia Magnólia Albuquerque Soa-

res De Camargo Tecnologia Social
Campina Grande

25
PRIORIZA: plataforma de ges-

tãoefi ciente do orçamento público
Breno Teixeira Siqueira Big Data João Pessoa

Campina Grande -PB, 03 de julho de 2020.
Roberto Germano Costa
Presidente da FAPESQ

Fundação de Apoio à
Pesquisa do Estado da Paraíba

EDITAIS E AVISOS

FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA - FAPESQ

CHAMADA FINEP/FAPESQ N° 010/2019 
PROGRAMA CENTELHA PB - CHAMADA PÚBLICA DO PROGRAMA NACIONAL 

DE APOIO À GERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS INOVADORES
A Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba (FAPESQ) vinculada à Secretaria de Estado da 
Educação e da Ciência e Tecnologia (SEECT), em parceria com a Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP), convoca os Projetos Suplentes aprovados e abaixo relacionados a entregarem os documentos 
necessários à formalização do Termo de Outorga, impreterivelmente no período de 20 de julho de 2020 à 
18 de setembro de 2020.

Nº TÍTULO DO PROJETO NOME DO PROPONENTE TEMÁTICA
MUNICÍPIO DO PRO-
PONENTE

32 Sagui - Sistema Acoplado a Guidão
Ícaro Meireles
Mafaldo

Design João Pessoa

33
Tracy-TD: Gerência de Dívidas Técnicas Orientada 
a Negócios

Rodrigo Rebouças
De Almeida

TI e Telecom João Pessoa

Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013; 

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor da 
unidade gestora SEECT - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Termo de Coopera-
ção Técnica nº 0078/2020, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DE-
SENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à CONSTRUÇÃO DE LABORATÓRIO 
NA ESCOLA ECI JOSÉ BRONZEADO SOBRINHO, EM REMÍGIO/PB.; 

R E S O L V E M : 
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orça-
mentário na forma abaixo discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

22 101 12 368 5006 2178 0287 4490 51 112 00893  291.708,94  

TOTAL  291.708,94  

  Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as provi-
dências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do Art. 
1º, desta Portaria.

 Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Secretário de Estado da Educação 
e da Ciência e Tecnologia

34 Armorial Fermentados Nayara Barbosa Dos Santos
Biotecnologia e
Genética

João Pessoa

35 Semente Cinematográfi ca Felipe Leal Barquete Tecnologia Social João Pessoa

36 mobileNutri (Sistema de Avaliação Física)
Caio Victor Coutinho De 
Oliveira

TI e Telecom Campina Grande

Campina Grande -PB, 03 de julho de 2020.
Roberto Germano Costa
Presidente da FAPESQ


